
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 163.021 - RS 
(2012/0067556-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOANITA MARIA VARASSIN HOHMANN 
ADVOGADO : MARCELA VILLATORE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DE ATIVIDADES DOS FISCAIS FEDERAIS 
AGROPECUÁRIOS. EXTENSÃO AOS INATIVOS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
II – É pacífico o entendimento desta Corte segundo o qual deve ser estendido 
aos servidores inativos o recebimento da Gratificação de Desempenho de 
Atividade dos Fiscais Federais Agropecuários nos mesmos moldes 
percebidos pelos servidores da ativa. Precedentes.
III – O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 
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Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 163.021 - RS 
(2012/0067556-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOANITA MARIA VARASSIN HOHMANN 
ADVOGADO : MARCELA VILLATORE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

ausência de violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, bem como no 

entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual deve ser estendido 

aos servidores inativos o recebimento da Gratificação de Desempenho de 

Atividade dos Fiscais Federais Agropecuários nos mesmos moldes 

percebidos pelos servidores da ativa.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que houve violação ao art. 

535 do Código de Processo Civil, apresentando, ainda, as seguintes razões 

(fl. 367/368e):

Mantendo-se a decisão regional como está a GDAFFA 
constituir-se-ia num abono salarial aos servidores em 
atividade, porquanto estes fariam jus ao benefício mesmo que 
não exercessem a efetiva atividade de fiscalização, ao passo 
que a União argúi que a GDAFFA é uma gratificação de 
desempenho de caráter precário, propter laborem, imposta em 
razão das condições específicas em que se realiza o serviço, 
somente sendo incorporada ao vencimento do servidor se 
houver lei nesse sentido indicando os casos e as condições 
específicas para tanto (artigo 49, § 2 o , da Lei n o 8.112/90).
Logo, porque baseada em critérios objetivos para o servidor 
que está em plena atividade laboral, não há possibilidade de 
avaliação para aqueles que se encontram na inatividade.
Nesse sentido, no que se refere à GDFFA, não mais se pode 
defender que se trata de gratificação genérica, pois o Decreto 
nº 7.133/2010 regulamentou os procedimentos de avaliação 
dos servidores públicos, inclusive no que diz respeito, 
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especificamente, à gratificação em tela.
Com isso, se inicialmente cogitava-se na extensão da 
pontuação da GDFFA devida aos servidores ativos para os 
inativos diante da falta de implementação da aferição da 
produtividade, cessou o direito dos servidores inativos e 
respectivos pensionistas à percepção de valores equivalentes 
àqueles alcançados aos servidores em atividade desde a 
edição do Decreto nº 7.133/2010, quando os servidores ativos 
passaram a perceber a gratificação de acordo com o 
desempenho individual e institucional.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 163.021 - RS 
(2012/0067556-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOANITA MARIA VARASSIN HOHMANN 
ADVOGADO : MARCELA VILLATORE E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 357/361e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos da UNIÃO, objetivando 
a reforma da decisão de inadmissão do Recurso Especial, 
porquanto o acórdão recorrido encontra-se em harmonia como 
a jurisprudência desta Corte (fls. 316/318e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 329/332e).
Com contraminuta (fls. 343/352e), os autos foram 
encaminhados a esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.
A parte Recorrente sustenta a existência de omissão no 
acórdão recorrido não suprida no julgamento dos embargos de 
declaração, porquanto o Tribunal a quo deixou de 
manifestar-se sobre a alegação de que o Decreto n. 
7.133/2010 regulamentou o procedimento de avaliação dos 
servidores, o que afastaria o caráter genérico da GDFFA.
Ao prolatar o acórdão recorrido, o Tribunal de origem enfrentou 
a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 
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244/246e, destaque meu):

Portanto, apesar da GDFFA ter natureza pro 
labore faciendo, uma vez que calculada com 
base em avaliações de desempenho institucional 
e coletivo, enquanto não editada norma 
regulamentando o sistema de avaliações, a 
referida gratificação está sendo paga a todos os 
servidores, em percentual fixo, 
independentemente do seu desempenho 
profissional, e, em conseqüência, deve ser 
estendida também aos inativos.
Esse, inclusive, foi o entendimento firmado pelo 
plenário do STF (RE 476.279-0) ao decidir que 
as gratificações 'pro labore faciendo', enquanto 
não regulamentados os critérios de avaliação do 
desempenho ou da atividade, revelam natureza 
de gratificação de caráter geral, devendo ser 
pagas aos aposentados e pensionistas nos 
mesmos parâmetros que é paga aos servidores 
ativos.
(...)
Dessa forma, deve ser mantida a sentença por 
seus próprios fundamentos.

Vale conferir o dispositivo da sentença (fls. 156/157, destaque 
no original):

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o 
pedido formulado na inicial para reconhecer o 
direito da autora ao recebimento da GDFFA nos 
termos do art. 5-A, §13° da Lei 10.883/04, na 
mesma proporção dos servidores ativos, 
enquanto não implementado o sistema de 
avaliações e processados os resultados da 
primeira avaliação individual e institucional.

Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão 
essencial ao deslinde da controvérsia e oportunamente 
suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado, porquanto o título executivo ressalva expressamente 
que a GDFFA deve ser paga apenas enquanto não 
implementado o sistema de avaliações e processados os 
resultados da primeira avaliação individual e institucional.
Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 
Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e 
não quando os argumentos invocados não restarem 
estampados no julgado, como pretende a parte Recorrente.
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O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 
âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a 
dispensa ao julgador de rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pelas partes (v.g. Corte Especial, EDcl nos EDcl nos 
EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 
615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª 
Turma, EDcl no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 21.11.2014).
E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 
controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante 
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.
Por outro lado, firmou-se no Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento segundo o qual o recurso especial, interposto 
pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso III, do art. 105, da 
Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a 
jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance do referido entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual deve 
ser estendido aos servidores inativos o recebimento da 
Gratificação de Desempenho de Atividade dos Fiscais 
Federais Agropecuários nos mesmos moldes percebidos 
pelos servidores da ativa.
Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES 
PÚBLICOS. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE 
FISCALIZAÇÃO AGROPECUÁRIA - GDFFA. 
CABIMENTO DA EXTENSÃO AOS INATIVOS. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no 
sentido de que devem ser estendidos aos 
inativos e pensionistas os mesmos valores 
pagos pela Gratificação de Desempenho de 
Atividade dos Fiscais Federais Agropecuários 
(GDAFA/GDFFA) aos servidores que se 
encontram na atividade. Precedentes: AgRg no 
AREsp 284.676/CE, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 26/4/2013; 
AgRg no AREsp 278.812/CE, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
25/4/2013; AgRg no REsp 1.323.555/PR, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
8/2/2013; AgRg no AREsp 229.168/SE, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
17/12/2012; AgRg no AREsp 90.335/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 22/3/2012.
2. Não se admite, na via do agravo regimental, a 
inovação argumentativa com o escopo de alterar 
a decisão agravada.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 497.745/PE, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 23/09/2014, DJe 30/09/2014).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - ADMINISTRATIVO - 
GRATIFICAÇÃO  DE DESEMPENHO  DE  
ATIVIDADE  DE FISCALIZAÇÃO 
AGROPECUÁRIA - EXTENSÃO AOS 
INATIVOS - CABIMENTO.
1. É firme a jurisprudência do STJ de que os 
valores pagos a título de Gratificação de 
Desempenho de Atividade dos Fiscais Federais 
Agropecuários (GDAFA/GDFFA) aos servidores 
em atividade devem ser estendidos aos inativos 
e pensionistas. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1423449/DF, Rel. Ministra DIVA 
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MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA 
TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado 
em 12/03/2013, DJe 19/03/2013).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0067556-8 AREsp 163.021 / RS

Números Origem:  50000393320104047009  PR-50000393320104047009

EM MESA JULGADO: 16/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOANITA MARIA VARASSIN HOHMANN
ADVOGADO : MARCELA VILLATORE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOANITA MARIA VARASSIN HOHMANN
ADVOGADO : MARCELA VILLATORE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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